VOTO EM SEPARADO
AO PROJETO DE LEI N° 589, DE 2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

De autoria do nobre Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de centrais de atendimento telefônico “call centers”, serviços de atendimento ao cliente “SAC” e congêneres a disponibilizarem método de atendimento de chamada de vídeo para pessoas surdas, no âmbito do estado de São Paulo
No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designada Relatora a Nobre Deputada Marta Costa, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Contudo, considerando o inegável mérito da proposta, e sem pretender desmerecer o judicioso parecer exarado pela nobre Relatora, em que pese sejamos favoráveis à propositura, vemo-nos compelidos a tão somente discordar da sua conclusão. 

Preliminarmente, temos que propostas legislativas que trazem obrigações desproporcionais às empresas privadas violam a livre iniciativa, princípio basilar da ordem econômica estampado no caput do artigo 170 da Constituição Federal, de tal sorte que devem ser consideradas inconstitucionais.

Sem embargo, a presente propositura visa promover a inclusão e o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência. Como é sabido, o Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, incorporando-se ao ordenamento jurídico pátrio com status de norma constitucional. Nessa circunstância, em uma análise de ponderação e sopesamento, é razoável e justo que prevaleça neste caso a proteção à pessoa com deficiência.
Em reforço, é oportuno ressaltar que a previsão contida no Decreto federal n° 6.523, de 31 de julho de 2008, em seu artigo 6º, garante o acesso das pessoas com deficiência auditiva ou de fala pelo serviço de atendimento telefônico das prestadoras de serviços regulados – SAC, em caráter preferencial, facultado à empresa atribuir número telefônico específico para este fim. Assim, denota-se, smj, que o objetivo visado pelo presente projeto de lei já se encontra amparado pelas normas consumeristas vigentes no nosso ordenamento. 

Não obstante, a proposição ora analisada vai além da citada norma federal e obriga as empresas de centrais de atendimento telefônico e serviços de atendimento ao cliente a disponibilizarem método de atendimento de chamada de vídeo, bem como canal de atendimento exclusivo para pessoas acometidas de surdez, além de disponibilizar atendentes qualificados em Línguas Brasileiras de Sinais – LIBRAS.
Neste aspecto, embora se reconheça a louvável intenção da medida, temos que, em verdade, a propositura poderá ter efeito inverso ao pretendido, impedindo o desenvolvimento de meios mais acessíveis e alijando pessoas que não tenham acesso a chamadas de vídeo de qualidade, o que dentro do contexto de nossa sociedade, desafortunadamente, ainda é muito comum.
Nesses termos, no intuito de colaborar com o debate e prestigiando tanto a louvável intenção do nobre proponente, bem como a função primordial desta Casa de Leis, sem esquecer da importância das regras de proteção ao consumidor e de inclusão da pessoa com deficiência, sugiro a presente

EMENDA

Deem-se ao caput e ao § 1º do artigo 1º e ao artigo 5º do Projeto de Lei n° 589, de 2021, as seguintes redações:

“Artigo 1.º Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de centrais de atendimento telefônico “call centers”, serviços de atendimento ao cliente “SAC” e congêneres a disponibilizarem método de atendimento de chamada de vídeo ou outros métodos de atendimento que resguardem a acessibilidade para pessoas surdas, no âmbito do Estado de São Paulo.

§ 1.º Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, as empresas poderão disponibilizar atendentes qualificados em Línguas Brasileira de Sinais - LIBRAS.
(...)
Art. 5º - Esta lei entra em vigor no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicação”
Por tais razões, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 589, de 2021, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em

Deputado Ricardo Mellão
Relator

